	Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais

	Subsecretaria da Receita Estadual

Superintendência Regional da Fazenda VI

	Delegacia Fiscal/2º Nível/Montes Claros

	Rua Barão do Rio Branco, 852 – Montes Claros – Fone (38) 3229-7800


	[image: image1.png]!
ESTRA|5
(ore>

92y

S NS





	Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais

	
	Subsecretaria da Receita Estadual

Superintendência Regional da Fazenda VI

	
	Delegacia Fiscal/2º Nível/Montes Claros

	
	Rua Barão do Rio Branco, 852 – Montes Claros – Fone (38) 3229-7800



[image: image2.png]oL Lo

Secretaria de Estado da Fazenda





I Encontro Regional entre 

o Fisco, Notários e Registradores
Montes Claros

Novembro/2006

I Encontro Regional entre o Fisco, Notários e Registradores 
S U M Á R I O

	
	Pág.

	Apresentação
	3

	1. Introdução
	3

	2. Legislação Comparada
	4

	3. A Taxa de Fiscalização Judiciária – TFJ
	4

	4. O Selo de Fiscalização
	5

	5. A Fiscalização da TFJ
	5

	5.1. Tabelionados de Notas
	5

	5.1.1. Aos Notários Compete
	5

	5.1.2. Livros Utilizados
	7

	5.1.3. Observações
	8

	5.1.4. A Fiscalização do ITCD no Tabelionato de Notas
	8

	5.2. Tabelionato de Protesto de Títulos
	8

	5.2.1 Compete privativamente ao tabelião de protesto de títulos
	8

	5.2.2. Livros Utilizados pelo Tabelionato de Protesto
	9

	5.2.3. Tipos de Atos Praticados pelo Tabelionato de Protesto
	9

	5.2.4. Observações
	9

	5.3. Ofício de Registro de Imóveis
	9

	5.3.1. Livros Obrigatórios
	9

	5.3.2. Atribuições do Registro de Imóveis
	10

	5.3.3. A Verificação Fiscal
	11

	5.3.4. Observações
	11

	5.3.5. A Fiscalização do ITCD no Serviço de Registro de Imóveis
	12

	5.4. Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas
	12

	5.4.1 São Registrados no Registro Civil das Pessoas Naturais
	12

	5.4.2. Livros Utilizados
	13

	5.4.3. A Verificação Fiscal
	13

	5.4.4. Observações
	13

	5.5. Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas
	14

	5.5.1. No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão Inscritos
	14

	5.5.2 Livros Utilizados
	14

	5.5.3 No Registro de Títulos e Documentos serão Transcritos
	14

	5.5.4 Livros Obrigatórios
	15

	5.5.5 A Verificação Fiscal
	15

	5.5.6 Observações
	15

	6. Considerações Finais
	15


I Encontro Regional entre o Fisco, Notários e Registradores 
APRESENTAÇÃO

A Secretaria da Fazenda deu início aos trabalhos de fiscalização das serventias do extrajudicial em 1998, quando a análise do cenário demonstrava a possibilidade de aumento da receita do setor, que até então permanecia inexplorado pela SEF.

No entanto, com a decisão do STJ de suspender a cobrança da Receita Adicional, em função dos argumentos de inconstitucionalidade dessa cobrança, foi apresentada à Assembléia legislativa um Projeto de lei para instituição da Taxa de fiscalização Judiciária, que foi aprovado pela Lei nº. 13.438, de 30.12.1999. 

A instituição dos selos de fiscalização, previstos na referida Lei, e controlados pela Corregedoria-Geral de Justiça, representou um grande avanço no controle dos atos exercidos pelos notários e registradores e como instrumento para a fiscalização e arrecadação da TFJ.

A partir de Outubro de 2004, houve a diferenciação dos selos por ato praticado, facilitando assim, a fiscalização da utilização dos mesmos.

1- INTRODUÇÃO

O serviço notarial e de registro é uma atividade exercida em caráter privado, por delegação do poder público, conforme definido no artigo 236 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 236- “Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público.

§ 1º - lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo poder judiciário.

§ 2º - lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

...”
O  delegante, na definição constitucional, é o Estado e a delegação é vinculada ao cargo e a quem o exerce, no território de uma unidade da federação ou no Distrito Federal.

A regulamentação do artigo 236 da Constituição da República deu-se com a edição da Lei n.º 8.935, de 18 de novembro de 1994, e as normas contidas nessa lei são complementadas pelas leis estaduais, editadas em decorrência da competência concorrente atribuída aos Estados.

A natureza e a finalidade dos serviços notariais e de registro estão definidas no artigo 1º da Lei 8.935/94, que dispõe, in verbis:

“Art. 1º - Os serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos.”

No artigo 2º, dispôs a referida Lei, que: “Notário, ou tabelião, e oficial de registro ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”.

Saliente-se que o notário e o registrador não exercem cargo público, mas são agentes públicos, profissionais do direito dotados de fé pública. A fé Pública é a presunção de verdade atribuída ao notário e ao registrador, no exercício da função. A fé pública afirma a eficácia de negócio jurídico ajustado com base no declarado ou praticado pelo notário ou registrador.

Por sua vez, o artigo 14 da Lei nº. 6.015, de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e o artigo 28 da Lei nº. 8.935/94, garantem aos notários e registradores a percepção de emolumentos integrais, os quais se encontram, atualmente, estabelecidos na Lei Estadual nº. 15.424, de 30.12.2004. Esta lei trata também do recolhimento da Taxa de Fiscalização judiciária, cobrada em decorrência do poder de polícia exercido pela Corregedoria-Geral de Justiça e pelo juiz-Diretor do Foro sobre os atos praticados pelos notários e registradores. E a fiscalização da TFJ, seu lançamento de ofício, inclusive, das respectivas multas tributárias, é competência dos servidores fiscais da Secretaria da Fazenda. 

Há hoje no Estado, aproximadamente 3.200 (três mil e duzentos) serviços do extrajudicial, divididos em sete tipos:

1) Tabelionato de Notas;

2) Registro de Imóveis;

3) Registro Civil das Pessoas Naturais;

4) Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

5) Registro de Títulos e Documentos;

6) Tabelionato de Protesto de Títulos;

7) Distribuidor de Protesto.

As especificidades e características de cada um destes serviços serão tratados nos próximos tópicos.

2- LEGISLAÇÃO COMPARADA

A Lei nº. 7.399, de 01/12/1978, pelo seu artigo 40 instituiu o Fundo Judiciário, determinando que os emolumentos fossem acrescidos de um percentual de 20% (vinte por cento) para a constituição de um fundo, com a finalidade de atender a encargos de natureza presidencial e assistencial e o serventuário recolhia esse valor diretamente às entidades relacionadas no parágrafo 1º do artigo citado, no prazo de 30 (trinta dias) do seu recebimento.

Posteriormente, esse fundo foi substituído pela Receita Adicional, instituída pelo artigo 35 e 36 da Lei 12.727, de 30.12.1997, com a destinação definida no seu artigo 37. Em decorrência de ADIN, a exigência dessa receita foi suspensa e, posteriormente, foram revogados os artigos da Lei acima citados.

3- A TAXA DE FISCALIZAÇÃO JUDICIÁRIA - TFJ

A Lei nº. 12.727, de 30.12.1997, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 13.438, de 30.12.1999, instituiu a Taxa de Fiscalização Judiciária, conforme valores estabelecidos em tabela constante do seu anexo II, para atender às atividades correspondentes ao exercício do poder de polícia de que trata o artigo 236, § 1º, da Constituição da República.

Verifica-se, então, que a lei retrocitada elegeu como fato gerador da Taxa de Fiscalização Judiciária o exercício do poder de polícia pela Corregedoria-Geral de Justiça ou pelo Juiz Diretor do Foro, sobre os atos notariais e de registro exercidos pelos notários e registradores.

Surge, assim, para a Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) o poder-dever de exercer a fiscalização desse tributo.

Na vigência da Lei nº. 12.727/97, em caso de intempestividade ou falta de recolhimento da TFJ, aplicava-se as penalidades concernentes à Taxa Judiciária prevista na Lei nº. 6763, de 26.12.1975.

Recentemente, a Lei nº. 15.424, de 30.12.2004, ao dispor sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em lei federal, estabeleceu penalidades pela falta de recolhimento ou recolhimento intempestivo da TFJ, criou obrigações acessórias para os notários e registradores e impôs penalidades pelo seu descumprimento. 

Em decorrência, a Portaria Conjunta nº. 003, da SEF e do Tribunal de Justiça, ao regulamentar o parágrafo único do artigo 26 da Lei citada, estabeleceu que as informações a serem prestadas pelos notários e registradores se darão mediante o preenchimento do relatório intitulado “Declaração de Apuração e Informação da Taxa de Fiscalização Judiciária - DAPI/TFJ”, a ser entregue mensalmente à Secretaria de Estado de Fazenda e à Corregedoria-Geral de Justiça. Também, as serventias passaram a ser codificadas e a DAPI/TFJ e o Documento de Arrecadação Estadual – DAE, a conter esse número de identificação. Isso tudo, representou um grande avanço no que concerne ao controle dos atos exercidos pelos notários e registradores e também para a fiscalização e arrecadação da TFJ.

4- O SELO DE FISCALIZAÇÃO

O sêlo, de uso obrigatório pelos notários e registradores, está previsto na Lei nº. 12.727, de 30.12.1997, com as modificações introduzidas pela Lei nº. 13.438, de 30.12.1999, com a finalidade de subsidiar a fiscalização judiciária da TFJ. Porém, a utilização do selo somente se deu a partir de 02 de abril de 2002, em face do provimento Conjunto nº. 001/2002, do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça.

No entanto, a Lei nº. 15.424, de 30.12.2004, estabeleceu no § 2º do artigo 28 que “o selo de fiscalização destina-se a servir como instrumento de fiscalização da prática dos atos notariais e de registro e proteger os interesses dos usuários e da Fazenda Pública”. E no § 3º do mesmo artigo determinou que “a utilização do selo de fiscalização será disciplinada por ato normativo conjunto da Secretaria de Estado de Fazenda e da Corregedoria-Geral de Justiça, que controlará, diretamente ou mediante contrato, sua confecção, aquisição, armazenagem, transporte e distribuição.”

Assim, foi editada a Portaria Conjunta nº. 002 TJMG/CGJ/SEF-MG, de 11 de março de 2005, disciplinando a aquisição, confecção, distribuição e utilização do Selo de Fiscalização.

5- A FISCALIZAÇÃO DA TFJ

Anteriormente à edição da Lei nº. 15.424/2004, algumas serventias efetuavam o recolhimento da TFJ utilizando ora o CPF do titular, ora o CNPJ, quando inscritos neste Cadastro.

Dessa forma, em muitos casos, não era possível verificar os recolhimentos efetuados, por meio do Sistema Informatizado de Controle da Arrecadação e Fiscalização (SICAF). Hoje, com a instituição dos códigos das Serventias, que equivalem à inscrição estadual, pode-se verificar  todos os recolhimentos efetuados e, ainda, cruzar com as informações declaradas na DAP/TFJ, à disposição na Administração Fazendária.

A verificação fiscal se dará de acordo com a função notarial ou de registro exercida.

5.1– TABELIONATO DE NOTAS

5.1.1 - Aos notários compete:

a) formalizar juridicamente a vontade das partes;

b) intervir nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade;

c) autenticar fatos.

· É de competência exclusiva deste Serviço:

a) lavrar escrituras e procurações públicas;

b) lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados;

c) lavrar atas notariais;

d) reconhecer firmas;

f) autenticar cópias.

· Escritura Pública:

A escritura pública é instrumento dotado de fé pública, fazendo prova plena. Deve conter além dos requisitos previstos no artigo 134 do C.C., aqueles indicados em leis especiais. Assim, não apenas um contrato de compra e venda é uma escritura, mas também qualquer declaração registrada em cartório.

As mais comuns são:

1) Compra e venda;

2) doação simples;

3) doação com reserva de usufruto;

4) mútuo (empréstimo que uma pessoa – mutuário- faz junto a um agente financeiro);

5) hipoteca (estabelecimento de ônus real sobre um imóvel como garantia de mútuo);

6) declaratória (é o registro oficial de qualquer tipo de declaração);

7) emancipação;

8) permuta;

9) dação em pagamento (quitação de dívida com bens, em vez de numerário);

10) instituição de usufruto;

11) cessão de direitos (alienação de direitos, tais como acionários, hereditários, etc.);

12) re-ratificação (a retificação ou ratificação pode ser feita em relação a uma escritura lavrada anteriormente);

13) convenção de condomínio.

· As escrituras podem ter valor patrimonial ou não. atentar para o fato de que em alguns casos a TFJ tem valor fixo, por exemplo: reconhecimento de paternidade, emancipação, etc. Em outros, o valor irá variar em função do valor da transação, obtido conforme parâmetros estabelecidos no artigo 23 da Lei nº. 12.727/97 e § 3º do artigo 10 da Lei nº. 15.424/2004 para fins de enquadramento nas tabelas. Nesse caso, há que se conferir as faixas de valores correspondentes constantes das tabelas dos Anexos da Lei vigente à época do fato gerador;

· quando a escritura se referir a mais de um imóvel, a taxa deve ser cobrada em função do valor de cada um dos imóveis separadamente, mesmo que se declare o valor total da transação. Na falta de discriminação na escritura do valor de cada unidade imobiliária, verificar a avaliação fiscal correspondente. Exemplificando: contrato de compra e venda de imóvel cujo valor total é R$ 50.000,00, composto de 02 lotes, no valor de R$ 25.000,00 cada um. A TFJ será cobrada, considerando o valor de cada lote, separadamente, i.e., a taxa será cobrada considerando o parâmetro de R$ 25.000,00 para cada uma;

· No caso de permuta, a TFJ incidirá sobre cada imóvel objeto da transação, separadamente;

· No caso de haver mais de um contrato ou estipulação na mesma escritura, a TFJ é cobrada considerando cada ato separadamente. 

Exemplificando: 1) compra e venda com reserva de usufruto - considera-se o maior valor dentre a avaliação fiscal, o valor declarado, etc. e leva-se à cotação na faixa de valores correspondentes constante da Tabela da Lei. No caso da venda, o valor será cotado, considerando o valor total e no caso da reserva de usufruto a TFJ é cotada, considerando 1/3 deste valor; 2) compra e venda com mútuo e pacto adjeto de hipoteca – serão considerados para fins de cobrança da TFJ dois atos: a compra e venda é um ato e o outro é o mútuo, cuja base de cálculo é o valor financiado para compra e venda do imóvel.

· Procurações Públicas

Podem ser:

1) Procuração simples;

2) subestabelecimento

· A verificação Fiscal das procurações é feita pela contagem do número de atos praticados e confronto com os DAEs correspondentes;

· Testamentos lavrados no Tabelionato de Notas:

1) Público (testamento normal);

2) Cerrado (testamento que deverá ser aberto somente após o falecimento do testador);

3) Revogação de testamento.

· Os testamentos não têm valor patrimonial. Mas os valores cobrados a título de emolumentos e TFJ variam de acordo com o tipo de testamento.

· Ata notarial

A ata notarial é registro de atos ou fato ocorridos e de resoluções tomadas, solicitado ao tabelião de notas por interessado, para que transponha fielmente em palavras, indicando pessoas e ações que o caracterizem. A ata notarial tem o fito de garantir a fidelidade na narrativa dos eventos. A ata difere da escritura pública, embora a ela se assemelhe, posto que impõe ao tabelião maior intervenção ou participação pessoal, na verificação ativa do ato ou fato. 

Exemplo de ata notarial: Uma reunião de assembléia de sociedade ou associação em que parte dos sócios não tenham acesso ao local da reunião. Será o caso de lavrar ata notarial, mas elementos como o quorum e as presenças correspondentes devem ser especificados no documento.

· Reconhecimento de firma e autenticação

Como não são atos escriturados em livros, o seu levantamento é feito pela contagem dos selos, abatendo-se a quantidade de selos utilizados com os atos escriturados. Assim chega-se ao número de selos gastos com reconhecimento de firma e autenticação. Com a distinção dos selos por tipo de ato este trabalho ficou mais fácil.

5.1.2– Livros utilizados

O Tabelionato de Notas terá os livros abaixo enumerados, encadernados de 100 (cem) a 300 (trezentas) folhas numeradas. Se adotadas folhas soltas, terão 200 (duzentas) folhas numeradas.

a) Livro de Notas (para escrituras públicas em geral);

b) Livro de testamento (para escrituras públicas de testamento e para anotar a aprovação de testamentos cerrados);

c) Livro de Procurações (para escrituras públicas de procurações e subestabelecimentos);

d) Livro de Registro de Documentos (para o registro de procurações, subestabelecimentos, alvarás judiciais e demais documentos habilitantes aludidos em notas).

· Os livros acima citados estão previstos no Provimento nº. 54/78, da Corregedoria-Geral de Justiça; não estão previstos na Lei 8.935/94. Mas, apesar disso, os tabeliães continuam observando o Provimento citado.

·  os cartórios normalmente apresentam esses livros separadamente. Em serventias menores, no entanto, pode ocorrer o acúmulo de mais de um tipo de ato em um mesmo livro;

·  pode haver mais de um livro aberto ao mesmo tempo, assim, não há necessariamente uma seqüência cronológica nos registros. Em caso de cancelamento deve-se apor carimbo ou observações alusivas a esse cancelamento. O cancelamento pode ocorrer, também, devido à falta de assinatura das partes no prazo de 07 (sete) dias contado da lavratura.

5. 1.3– Observações

· A escolha do Tabelião de Notas é livre, qualquer que seja o domicílio das partes ou situação dos bens objeto do ato ou negócio jurídico.

· Os valores devidos a título de TFJ pelos atos praticados pelo Tabelionato de Notas encontram-se previstos nas Tabelas 1 e 8 do anexo II da Lei 12.727/97, alterada pela Lei 13.438, de 30.12.1999. A partir de 01.04.2004, verificar a tabela 1 e tabela 8 do Anexo da Lei 15.424/2004.

· Nas escrituras de compra e venda de imóveis localizados em municípios distintos da serventia onde foi lavrada a escritura, o tabelião deverá observar a legislação do município onde se localiza o imóvel e deverá apresentá-la à fiscalização, se solicitado. Alguns municípios concedem um prazo de 30 dias para recolhimento do ITBI. Esta pode ser uma forma utilizada para sonegar tributos, inclusive a TFJ, que pode estar sendo recolhida levando-se em conta parâmetros inferiores.

5.1.4– A Fiscalização do ITCD  no Tabelionato de Notas

Na análise das escrituras deve-se atentar para:

· simulação de compra e venda – É a mais freqüente. Os compradores são menores de idade e/ou não têm condições financeiras para efetuar o negócio. O que de fato ocorre é a compra e venda da propriedade pelos pais e doação para os filhos ou doação do numerário para que os filhos façam a aquisição. Em ambas as hipóteses deve ser exigido, além do ITCD, a TFJ por mais um ato praticado;

· doação – verificar se consta da escritura a avaliação do bem pela repartição fazendária, se houve o recolhimento correto do ITCD ou o reconhecimento de isenção, que só pode ser feito pelo Delegado Fiscal;

· instituição ou renúncia de usufruto – verificar se da escritura consta a avaliação fiscal e o recolhimento do ITCD;

· cessão não onerosa de direitos hereditários – verificar se da escritura consta a avaliação fiscal e o recolhimento de ITCD;

· doação de quotas de participação em empresas – verificar se houve o recolhimento do ITCD;

· nas escrituras de compra e venda de imóveis localizados em municípios distintos da serventia onde foi lavrada a escritura, observar se houve avaliação fiscal do imóvel e pagamento do ITBI.

5.2- TABELIONATO DE PROTESTO DE TÍTULOS

5.2.1 - Compete privativamente ao tabelião de protesto de títulos:

1) protocolar de imediato os documentos de dívida, para prova do descumprimento da obrigação;

2) intimar os devedores dos títulos para aceita-los, devolvê-los ou pagá-los sob pena de protesto;

3) receber o pagamento de títulos protocolizados, dando quitação;

4) lavrar o protesto, registrando o ato em livro próprio, em microfilme ou sob outra forma de documentação;

5) acatar o pedido de desistência do protesto formulado pelo apresentante;

6) averbar o cancelamento do protesto e as alterações necessárias para atualização dos registros efetuados;

7) expedir certidões de atos e documentos que constem de seus registros e papéis.

· Se houver mais de um tabelião de protestos na mesma localidade, será obrigatória a prévia distribuição dos títulos;

· todos os documentos apresentados ou distribuídos no horário regulamentar serão protocolizados dentro de vinte e quatro horas, obedecendo à ordem lógica da entrega.

5.2.2- Livros utilizados pelo Tabelionato de Protesto

a) Livro de Apontamento ou Protocolo;

b) Livro de Registro de protesto.

5.2.3– Tipos de atos praticados pelo Tabelionato de protesto:

1) Protesto de títulos;

2) Averbação (de cancelamento de títulos, devido à liquidação do mesmo diretamente com o credor, depois de protestado). O Cartório, neste caso, por solicitação do credor, averba o recibo de quitação do título;

3) Emissão de certidões ou listagem.

5.2.4- Observações

· A TFJ é cobrada em função do valor do título protestado e mesmo que o credor retire o título do protesto a TFJ deve ser recolhida;

· para as averbações e certidões existem valores pré-definidos. As averbações são registradas no livro de apontamento/protocolo e as certidões, quando requeridas, não são protocoladas;

· o Tabelionato de Protesto fornece para os serviços de proteção ao crédito (SPC, Serasa, Associações Comerciais, etc.) listagens contendo a relação diária de devedores protestados e protestos cancelados. Neste caso, a taxa é devida por assinatura a partir da vigência da Lei 15.424/2004. Na Lei anterior, era por folha e, nesse caso, se os tabeliões cobraram por assinatura, serão obrigados a devolver em dobro (deve ser elaborado relatório de ocorrências para encaminhamento à Coordenação do Projeto para posterior ciência à Corregedoria).

· É possível haver mais de um responsável pelo título protestado e, nesta hipótese, cobra-se um acréscimo por responsável, de acordo com valor fixado na Tabela 3 da Lei.

5.3– OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Está sujeito ao regime estabelecido na Lei n.º 6.015, de 31.12.1973.  O artigo 167 da Lei retrocitada, ao tratar das atribuições do serviço de registro de imóveis, menciona, além da matrícula, do registro e da averbação, todos os atos registráveis e averbáveis. 

5.3.1 - Livros obrigatórios

a) Livro nº. 1 - Protocolo;

b) Livro nº. 2 – Registro Geral;

c) Livro nº. 3 – Registro Auxiliar;

d) Livro nº. 4 – Indicador Real;

e) Livro nº. 5 – Indicador pessoal.

· São utilizados, também, o Livro de Registro de Aquisição de Imóveis Rurais por estrangeiros e o Livro para Registro das Comunicações Relativas a Diretores e ex-Administradores de Sociedades em Regime de Intervenção e Liquidação Extrajudicial;

· Os lançamentos, quer sejam manuscritos ou mecânicos, observarão a ordem cronológica e a forma narrativa;

· A lei 6.015/73 estabelece em seus artigos 174, 182 e 183 os requisitos da escrituração no Protocolo – Livro 1. Um recibo é entregue à parte, para cada título apresentado ao protocolo, indicando os documentos apresentados, valor do depósito prévio dos emolumentos e data para retorno do interessado. O oficial lança no protocolo, todos os dias, o termo de encerramento, de modo a garantir a ordem de apresentação dos títulos submetidos a registro, no curso do expediente;

· No livro de Registro Geral, Livro 2, são lançadas as matrículas e são feitos os registros e averbações não destinados ao Livro 3;

· As matrículas são precedidas pela letra R e cada averbação pelas letras AV, seguidas do número do lançamento, de barra e do número da matrícula;

· O mesmo procedimento se aplica quando os lançamentos são feitos em ficha;

· No Livro de Registro Auxiliar (Livro 3) são assentados atos, atribuídos por lei ao serviço imobiliário, que não dizem respeito diretamente a imóvel matriculado, conforme segue:

a) emissão de debêntures, sem prejuízo do registro eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, do direito real de garantia (hipoteca, anticrese, penhor);

b) cédulas de crédito rural, de crédito industrial, de crédito à exportação e de crédito comercial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular;

c) contrato de penhor rural;

d) penhor de máquinas e aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;

e) convenção de condomínio;

f) pacto ante-nupcial;

g) registro de inteiro teor requerido pelo interessado, de título lançado no livro 2, inclusive de instituição de bem de família.

· O livro 4 – Indicador real é onde são lançadas as indicações de imóveis lançados nos demais livros, dando sua indicação e número de matrícula.

· O Livro 5 – Indicador pessoal é dividido alfabeticamente para os assentamentos dos nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa ou passivamente, direta ou indiretamente, inclusive os cônjuges, figurarem nos demais livros, fazendo referência aos respectivos números de ordem; é um livro imprescindível para a operacionalidade das buscas.

· O Livro de Aquisição de imóveis Rurais por Estrangeiros é nele lançada, sem prejuízo da que foi feita no Livro 2 ou fichas equivalente (essa aquisição tem de ser comunicada ao INCRA).

· O Livro de Registro de Indisponibilidade – de acordo com a Lei 6.024/1974, a intervenção, a liquidação extrajudicial ou a falência de instituições financeiras tem que ser comunicada ao registro público, informando a indisponibilidade.

5.3.2 - Atribuições do Registro de Imóveis 

O registrador tem como principal atribuição efetuar o registro e a averbação na matrícula de bens imóveis, mas, também, comunica atos, expede certidões, arquiva documentos, tudo de acordo com o artigo 167 da lei 6.015/73.

5.3.3 - A verificação fiscal

 1) no Livro de Protocolo verificar-se-á quais documentos foram recebidos em determinado período;

2) cotejam-se os atos constantes Registro Geral, Livro 2 com os valores estabelecidos na Tabela 4 da Lei 12.727/97 e 15.424/2004 e os respectivos DAEs;

4) nos demais livros serão conferidos os atos praticados.

5.3.4 – Observações

· Serão verificados, para os casos de registros de contratos e/ou escrituras referentes ao Sistema Financeiro da Habitação – SFH, de cédulas rural e industrial e de mandados judiciais, quando amparados por justiça gratuita, as isenções previstas na Lei Estadual;

· para os registros de Cédula Rural Pignoratícia observar os valores constantes da Tabela 4 da Lei 12.727/97 ou 15.424/2004, conforme o caso;

· quando do registro de loteamentos, incorporações imobiliárias e convenções de condomínio cobram-se, além do valor fixo constante da Tabela, um adicional por unidade autônoma (lote ou gleba, unidade imobiliária, unidade excedente, no caso de edifício com mais de 12 unidades);

· freqüentemente são registradas escrituras antigas (anteriores à vigência do Plano Real), nas quais o valor do imóvel ou do negócio jurídico é citado em moedas antigas como cruzados, cruzados novos ou cruzeiros. Os registradores, neste caso, exigem do adquirente avaliação atualizada do imóvel objeto da escritura e cobram os emolumentos baseados no valor atualizado. 

· em relação aos registros e averbações cuja taxa tem como parâmetro o valor do negócio jurídico (ad valorem) há que se verificar o maior valor entre aqueles indicados no artigo 23 da Lei 12.727/97 e no § 3º do artigo 10 da Lei 15.424/2004. Identificado o valor, verifica-se na tabela a faixa correspondente à Taxa a ser recolhida;

· quando uma escritura se referir a mais de um imóvel, a TFJ deve ser cobrada em função do valor de cada um dos imóveis separadamente, mesmo que se declare o valor total da transação, por exemplo, contrato de compra e venda de dois lotes no valor total de R$50.000, cada lote no valor de R$25.000,00. São cobradas duas taxas, levando-se em conta o valor de cada lote;

· em se tratando de permuta, deve ser cotado cada imóvel separadamente;

· se houver mais de um contrato ou estipulação na mesma escritura deve-se cotar cada ato, separadamente. Exemplificando: 1) compra/venda ou doação com reserva de usufruto - a partir do valor considerado (maior valor dentre avaliação fiscal, valor do negócio praticado, etc.), cobra-se a TFJ pelo valor total para a compra e venda ou doação e sobre 1/3 do valor total do imóvel considerado calcula-se a taxa devida em função da reserva de usufruto; 2) compra e venda com mútuo e pacto adjecto de hipoteca (primeiro cota-se a taxa correspondente à compra e venda e depois cota-se a taxa correspondente ao mútuo, cujo parâmetro é o valor financiado para a compra do imóvel);

· no caso de imóveis novos (loteamentos) cobra-se a taxa pela abertura da matrícula, o mesmo ocorrendo no cancelamento de matrícula;

· cessão não onerosa de direitos hereditários –  a cessão de direitos hereditários é insuscetível de ser registrada, porque se trata de venda de um direito indeterminado, muito embora considerado imóvel e porque a transcrição visa à transferência da propriedade do imóvel e não dos direitos a ela equiparados. E, de acordo com o artigo 531 e 856 do CC submetem-se à transcrição os atos translativos da propriedade imóvel por atos entre vivos e não aos direitos a ela equiparados;

· dação em pagamento – é um acordo feito entre devedor e credor, em que o credor consente na entrega de uma coisa diversa da originalmente avençada. Poderá ter por objeto prestação de qualquer natureza, que não seja numerário, tais como, bens móveis e imóveis. E uma vez determinado o preço da coisa dada em pagamento as relações entre as partes regular-se-ão pelas normas do contrato de compra e venda (art. 357, CC). Se a dação em pagamento envolver imóvel, requer o seu registro. E em se tratando de bem imóvel, deverá estar matriculado. Se não estiver, deverá ser aberta a matrícula em nome do devedor, para em seguida transferi-lo ao credor. A dação em pagamento apenas terá efeito jurídico se completar-se com o registro;

· Alienação Fiduciária de coisa imóvel – foi instituída no ordenamento jurídico brasileiro pela Lei nº. 9.514, de 20 de novembro de 1997. De acordo com o artigo 22 da Lei 9.514/97, é o negócio jurídico pelo qual o devedor ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência do credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa móvel. Nos termos do artigo 23 da Lei citada, nessa situação a posse é desdobrada, sendo o fiduciante possuidor direto e o fiduciário possuidor indireto da coisa. Essa lei definiu que constituem garantia real sobre os respectivos objetos a hipoteca, a cessão fiduciária de direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de contratos de alienação de imóveis, a caução de direitos creditórios ou aquisitivos decorrentes de compra e venda ou promessa de venda de imóveis e alienação fiduciária de coisa imóvel. A hipoteca e a alienação fiduciária são objeto de registro e os outros de averbação. 

· Hipoteca – É um direito real de garantia. Pode constituir-se em virtude de um contrato ou por força de sentença. O nosso direito permite a pluralidade de hipotecas sobre o mesmo imóvel desde que o valor deste exceda o da obrigação anteriormente garantida. Só com o registro surge a hipoteca e só pode ser feito no serviço de registro da circunscrição dos bens hipotecados.

5.3.5– A fiscalização do ITCD no Serviço de  Registro de Imóveis

Doação – certificar-se de que o registro cita a avaliação fiscal, o recolhimento ou a isenção do ITCD, se for o caso;

Instituição ou Renúncia de Usufruto – certificar-se de que o registro menciona a avaliação e o recolhimento do ITCD, ressaltando que a avaliação deve ser feita pelo Fisco Estadual.

· quando se tratar de compra e venda entre pais e filhos, deve-se ficar atento, porque pode ocorrer uma simulação de compra e venda, quando na verdade ocorreu uma doação. Observar também, quando os filhos são menores púberes e impúberes e estão adquirindo o bem representado pelos pais. Se necessário, deve-se solicitar aos pais e filhos (se maiores de idade) a comprovação do pagamento do bem e a prova da capacidade financeira. Para tanto, deve-se solicitar a Declaração do Imposto de Renda do ano referente ao ato, para verificar se o valor pago foi declarado.

Nesse sentido, o § 3º do artigo 2º do RITCD/2005 dispõe, in verbis:

“§ 3º Consideram-se também doação de bem ou direito os seguintes atos inter vivos praticados em favor de pessoa sem capacidade financeira, inclusive quando se tratar de pessoa absoluta ou relativamente incapaz para o exercício de atos da vida civil:

I - transmissão da propriedade plena ou da nua propriedade;

“II - instituição onerosa de usufruto.”.

5.4- OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS

5.4.1 – São registrados no Registro Civil das Pessoas Naturais:

a) nascimento com vida;

b) o casamento, bem como, a conversão de união estável em matrimônio civil;

c) o óbito;

d) a interdição;

e) a emancipação;

f) a sentença declaratória de ausência;

g) a opção de nacionalidade;

h) a sentença que deferir a adoção.

Serão averbadas nos registros civis de pessoas naturais as sentenças que decidirem ou julgarem a nulidade ou anulação do casamento, divórcio, restabelecimento da sociedade conjugal, a ilegitimidade dos filhos concebidos na constância do casamento, a legitimidade da filiação, os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havidos ou concebidos anteriormente, e os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos ilegítimos, bem como, aquelas produzam efeitos nos atos registrados nas serventias desta natureza.

5.4.2- Livros utilizados:

a) Livro A – Registro de Nascimento;

b) Livro B – Registro de Casamento;

c) Livro  B auxiliar – Registro de casamento Religioso para feitos Civis;

d) Livro C – Registro de Óbitos;

e) Livro C- auxiliar – Registro de natimortos;

f) Livro D – Registro de Proclama.

· O Livro E, somente existirá no Cartório do 1º ofício ou da 1ª Subdivisão Judiciária, em cada comarca, para a inscrição dos demais atos relativos ao estado civil.

5.4.3- A verificação fiscal 

Considerando-se que os atos sempre têm um valor predeterminado, basta contar o número de registros e conferir os valores recolhidos nos  DAEs. 

5.4.4 – Observações

· A tabela 7 da Lei nº. 12.727/97, alterada pela Lei 13.438/99, vigente a partir de 31/01/2000, apresenta a cotação dos atos preparatórios, de celebração para realização do ato formal, o casamento e nos imediatamente posteriores a este. Deve-se atentar para o fato de que os itens 2 a 6 da tabela 7, determinam que o Oficial deve cobrar petição única. A Lei 15.424/2004 estabeleceu um valor fixo que engloba todas as petições, requerimentos, arquivamentos, certidão de casamento e diligências, excluídas as despesas com juiz de paz e publicação de edital em órgão da imprensa;
· não confundir as certidões relacionadas nos itens 1 a 14 da tabela 7, essenciais ao casamento ou óbito, com as certidões fornecidas por requerimento do usuário nos casos de perda ou extravio das certidões anteriores e também chamadas de segunda-via de certidão;

· a partir de 31/01/2000, passou-se a cobrar TFJ pelo arquivamento de documentos feitos pelos cartórios de Registro Civil, sendo cobrado pelo número de folhas arquivadas. Não há um valor pré-estabelecido para esta quantidade de folhas, mas nos casamentos – que são dos atos não gratuitos o mais freqüente – trabalha-se geralmente com uma média de oito folhas. Na Lei 15.424/2004, o arquivamento está incluído no valor fixado;

· o casamento é gratuito para os reconhecidamente pobres, de acordo com o novo código civil;

· com o advento da Lei Federal nº. 7.844 de 18/10/1989, os atos nascimento e óbito tornaram-se gratuitos para o reconhecidamente pobres, o que se comprovava através do Atestado de Pobreza que deveria ficar arquivado no cartório. Contudo, a Lei nº. 9.534, de 10 de dezembro de 1997, estendeu a gratuidade ao registro de nascimento e óbito, bem como, à primeira certidão, a todos os cidadãos, independente de sua situação econômica. 

5.5- OFÍCIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

A existência de Pessoa Jurídica de direito privado começa com a inscrição de seu contrato, ato constitutivo, estatuto ou compromisso, no Serviço de Registro de Títulos e Documentos das Pessoas Jurídicas, previsto na Lei 6.015/73, com as alterações previstas no artigo 45 e seguintes do Código Civil de 2002.

No Município de Belo Horizonte e em dois ou três municípios do interior o Ofício de Registro de Títulos e Documentos é desmembrado do Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Nas demais regiões estas atividades são desenvolvidas por uma só Serventia.

5.5.1 - No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão inscritos:

· Os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das sociedades civis, religiosas, morais, científicas ou literárias, das fundações e das associações de utilidade pública;

· as sociedades civis, exceto as anônimas, e os atos constitutivos e os estatutos dos partidos políticos;

· a matrícula de jornais, publicações periódicas, empresas de radiodifusão e de agenciamento de notícias, e oficinas impressoras de qualquer natureza, pertencentes a pessoas naturais e jurídicas;

· registram-se ainda, todos os documentos relativos à constituição, modificação e extinção de pessoas jurídicas de direito público, privado ou fundações, incluindo aí livros contábeis.

5.5.2 - Livros utilizados

a) Livro A – para os fins previstos nos incisos I e II do artigo 114 da Lei 6.015/73;

b) Livro B – para matrícula das oficinas impressoras, jornais, periódicos, empresas de radiodifusão e agências de notícias.

· Poderá o oficial manter o livro de protocolo exclusivamente para o registro de pessoas jurídicas ou aproveitar o de títulos e documentos.

5.5.3 - No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição:

a) de documentos particulares, para prova das obrigações convencionais;

b) do penhor sobre coisas móveis ou de semoventes;

c) do contrato de parceria agrícola ou pecuária;

d) da caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública, ou de bolsa ao portador;

e) do mandado judicial de renovação do contrato de arrendamento;

f) facultativa, de quaisquer documentos, para sua conservação;

g) registro de contratos e documentos entre partes, cuja lavratura não esteja prevista legalmente nos Cartórios de Notas, como por exemplo, contratos de arrendamento, locação, comodato, notificação extrajudicial, prestação de serviço, leasing, etc.

· Caberá ao Registro de Títulos e Documentos a realização de quaisquer registros não expressamente atribuídos a outro ofício.

5.5.4 - Livros obrigatórios 

a) Livro A – Protocolo;

b) Livro B – para trasladação integral;

c) Livro C – para inscrição resumida de títulos e documentos;

d) Livro D – Indicador pessoal, substituível pelo sistema de fichas.

· O livro de protocolo serve tanto para Pessoas Jurídicas como para Títulos e Documentos.

5.5.5-  A verificação fiscal

A verificação fiscal é feita de modo semelhante ao Registro de imóveis:

· Serão conferidos todos os atos constantes nos livros de registro (tanto de pessoas jurídicas como de títulos e documentos) com as tabelas correspondentes e com os DAEs recolhidos.

5.5.6- Observações

· Para fins de registro de contratos de arrendamento rural, comodato, carta de anuência e parceria agrícola, envolvendo bens patrimoniais sem valor declarado,  observar o  disposto na Nota 2 da Tabela da Lei 15.424/2004 

6- Considerações Finais

· a falta de entrega da DAP/TFJ implica imposição de penalidades ao notário ou registrador;

· no caso de autuação fiscal o sujeito passivo será o notário ou registrador titular, identificado pelo CPF e código da serventia, quando da emissão do Auto de Infração. Na hipótese de recolhimento integral e espontâneo, deverá ser emitido DAE utilizando-se os códigos 161-0 para a taxa de fiscalização judiciária, e 455-6 para multa de mora;

·  a partir de 31/01/2000, com a edição da Lei nº. 13.438/99, que alterou dispositivos da Lei nº. 12.727/97, a penalidade a ser aplicada ao notário ou registrador que deixou de recolher ou recolheu intempestivamente a taxa é a mesma aplicada à Taxa Judiciária; Já a Lei 15.424/2004 no seu artigo 24 estabelece penalidades específicas pela falta de recolhimento ou recolhimento a menor da TFJ, bem como pelo descumprimento de obrigações acessórias;

·  o Fisco Estadual tem competência apenas para fiscalizar o recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária – TFJ, podendo, portanto, lavrar auto de infração. Porém, se o Cartório descumprir as determinações da Corregedoria (exemplos – não afixar no cartório a tabela constante do anexo I, não funcionar no horário determinado, etc.), o Fisco deverá fazer constar do seu relatório para encaminhamento à Corregedoria-Geral de Justiça e/ou Juiz Diretor do Foro da Comarca, que se encarregará de tomar as medidas corretivas;

· documentos exigidos para a lavratura de escrituras e arquivados nos cartórios de notas – há obrigatoriedade legal de arquivamento desses documentos. Caso a Serventia não mantenha estes documentos arquivados, a fiscalização deverá fazer constar em relatório para  encaminhamento à Corregedoria-Geral de Justiça.

· Endereços eletrônicos para consultas sobre a legislação relacionadas aos serviços notariais e de registro na internet:

www.tjmg.gov.br você clica no campo “Corregedoria” e após “Extrajudicial”, para acessar os atos de competência do Tribunal.

www.planalto.gov.br, clicar no campo “legislação” para acesso a legislação federal;

www.fazenda.mg.gov.br: para acessar a legislação tributária estadual e demais normas atinentes à fiscalização das taxas e dos demais tributos estaduais.

Nos trabalhos conjuntos entre a SEF e a Corregedoria Geral de Justiça o Auditor Fiscal, sempre que possível, acompanhará o Juiz Diretor do foro na correição ordinária realizada anualmente, para verificação do cumprimento do estatuído na legislação aplicável, pelos notários e registradores. Nesta oportunidade será feita uma fiscalização exploratória, por amostragem, para detectar indícios de sonegação ou atrasos no recolhimento, além verificar a ocorrência de irregularidades no recolhimento do ITCD.

Versão elaborada por: 
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Selma Dias Mourão Athayde – DF/Montes Claros
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Ronaldo Stransky Moreira Penna – SAIF/SEF

Colaboradores:
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